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Comissão Arinos 
propõe limites à 
remessa de lucros 

À limitação dà remessa 
de lucros para o exterior, 
por parte de empresas de 
capital estrangeiro no Bra­
sil, é um dos itens da emen­
da aprovada, quarta-feira, 
pela Comissão de Estudos 
Constitucionais, em reu­
nião permanente no Rio de 
Janeiro. 

"Pela primeira vez foi 
elevado a nível constitucio­
nal um conjunto de normas 
disciplinando o capital es­
trangeiro, sobre o qual não 
se referiam as nossas cons­
tituições", disse o profes­
sor de Direito Constitucio­
nal, Luiz Pinto Ferreira, 
autor da proposta. 

O controle do capital es­
trangeiro, a prioridade pa­
ra o capital nacional no 
processo de desenvolvi­
mento, a necessidade de 
autorização do Congresso 
para a obtenção de emprés­
timos externos, a naciona­
lização das minas e ainda o 
reexame da dívida externa 
brasileira são outros itens 
da emenda de Pinto Ferrei­
ra. Fundida com outra pro­
posta semelhante, do pro­
fessor Barbosa Lima Sobri­
nho, a lei passaria a disci­
plinar, constitucionalmen­
te, a remessa de lucros e o 
pagamento de royalties, 
além de fixar, praticamen­
te, os limites de juros a se­
rem pagos aos credores es­
trangeiros. 

Estabelece, ainda, os cri­

térios pelos quais uma em­
presa deva ser considerada 
brasileira, excluindo a pos­
sibilidade de qué ocorra a 
confusão atual, em que fir­
mas estrangeiras organiza­
das no Brasil são conside­
radas nacionais para efei­
tos legais. Prevê também o 
acerto de empréstimos ex­
ternos, cujo foro de decisão 
seja no exterior. 

r,0 objetivo da propos­
ta", esclareceu Pinto Fer­
reira, "é a meta do desen­
volvimento económico me­
diante a formação de capi­
tais nacionais, ficando o ca­
pital estrangeiro como su­
pletivo. Todas as nações 
que atingiram seu pleno de­
senvolvimento, como os 
Estados Unidos, o Japão e 
a Inglaterra, se emancipa­
ram pelo fortalecimento 
dos capitais nacionais", 
disse. 

Â comissão, que reúne 
representantes de vários 
segmentos da sociedade, 
foi criada por determina­
ção do então presidente 
eleito Tancredo Neves, pa­
ra propor e debater um tex­
to preliminar para a nova 
Constituição. No final dos 
estudos, que já se prolon­
gam por mais de um ano, a 
comissão vai encaminhar 
esse texto a ser examinado 
e novamente debatido jpela 
Assembleia Constituinte, 
que será eleita em novem­
bro. (EBN) 


